
 Decretos
 DECRETO Nº 65.389,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Estabelece disciplina para apreciação de reque-
rimentos de conversão de licença-prêmio em 
pecúnia no contexto da pandemia da COVID-19 
(Novo Coronavírus)

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando que os diplomas legais que estabelecem a 
possibilidade de conversão de períodos de licença-prêmio em 
pecúnia fixam condições para apreciação do requerimento pela 
autoridade competente;

Considerando que as condições previstas em lei para o 
deferimento do benefício contemplam elementos objetivos, 
como a ausência de penas disciplinares, adicionalmente à 
aplicação de critério de discricionariedade administrativa, cor-
respondente à avaliação da necessidade do serviço;

Considerando que somente se justifica a conversão de 
períodos de licença-prêmio em pecúnia quando presente a 
necessidade ou o interesse da Administração em obter reforço 
do contingente de pessoal efetivamente disponível, mediante a 
indenização de períodos que, originalmente, seriam fruídos pelo 
servidor e privariam a Administração dessa força de trabalho;

Considerando que as condições excepcionais de prestação 
do serviço público no estado de calamidade pública reconhe-
cido pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, e pelo 
Decreto Legislativo nº 2.493, de 30 de março de 2020, impuse-
ram medidas diferenciadas de atendimento à população, com 
ampliação de canais virtuais, e também de gestão de pessoal, 
como a implantação do teletrabalho, que vem gerando ganhos 
de produtividade em diversos setores, afastando a necessidade 
de utilização de instrumentos de reforço da força de trabalho;

Considerando o cenário de constrição orçamentária-finan-
ceira decorrente da expressiva queda de arrecadação tributária, 
demandando do gestor público a adoção de medidas de con-
tenção de despesas a fim de convergir para os enquadramentos 
previstos na Lei Complementar federal  nº 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e outros mandamentos 
legais, a  exemplo da Lei Complementar federal nº 173, de 27 
de maio de 2020;

Considerando, por fim, a conveniência de disciplinar, em 
caráter uniforme para todas as carreiras da Administração, os 
excepcionais critérios de necessidade do serviço e as circunstân-
cias da situação orçamentária vigentes no cenário da pandemia 
da COVID-19 que devem ser considerados no exame dos pedidos 
de conversão de licença-prêmio em pecúnia, 

Decreta:
Artigo 1º - Os pedidos de conversão de licença-prêmio em 

pecúnia deverão ser objeto de indeferimento pelas autoridades 
competentes no âmbito da Administração Direta e Autárquica.

Parágrafo único - Por ocasião do indeferimento do pedido 
de conversão em pecúnia, a autoridade deverá deferir o gozo do 
período, se assim requerido pelo servidor, observado o disposto 
no § 1º do artigo 213 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 
(Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado).

Artigo 2º - O disposto neste decreto não se aplica a situa-
ções decorrentes de exoneração "ex officio" de servidores sem 
vínculo permanente, aposentadoria por invalidez permanente ou 
falecimento, nos termos da legislação vigente.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação e vigorará até 31 de dezembro de 2021.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Bruno Rocha Nagli
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
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Secretário da Educação
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João Octaviano Machado Neto
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Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Luiz Ricardo Santoro
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
Alvaro Batista Camilo
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Segurança Pública
Luiz Carlos Catirse
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Marco Aurélio Pegolo dos Santos
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Secretaria de Esportes
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Secretário de Turismo
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Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
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Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de dezembro 

de 2020.

 DECRETO Nº 65.390,
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1° - Em razão do disposto no Convênio ICMS 59/20, de 

30 de julho de 2020, de observância obrigatória pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, passa a vigorar, com a redação que se segue, o artigo 
19 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“Artigo 19 (PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU AUTISTA - VEÍ-
CULO AUTOMOTOR) - Saída interna e interestadual de veículo 
automotor novo adquirido, diretamente ou por meio de repre-
sentante legal, por pessoa com deficiência física, visual, mental 
severa ou profunda, ou autista (Convênio ICMS 38/12).

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, considera-se:
1 - pessoa com deficiência:
a) física, aquela que apresenta alteração completa ou par-

cial de um ou mais segmentos do corpo humano, alcançando, 
tão somente, as deficiências de grau moderado ou grave, assim 
entendidas aquelas que causem comprometimento parcial ou 
total das funções dos segmentos corpóreos que envolvam a 
segurança da direção veicular, acarretando o comprometimento 
da função física e a incapacidade total ou parcial para dirigir, 
apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, mono-
plegia, monoparesia, nanismo, tetraplegia, tetraparesia, triple-
gia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência 
de membro, paralisia cerebral, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

b) visual, aquela que apresenta acuidade visual igual ou 
menor que 20/200 (tabela de Snellen) no melhor olho, após a 
melhor correção, ou campo visual inferior a 20º, ou ocorrência 
simultânea de ambas as situações;

c) mental severa ou profunda, aquela que apresenta o fun-
cionamento intelectual significativamente inferior à média, com 
manifestação anterior aos dezoito anos e limitações associadas 
a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas;

2 - autista, a pessoa que apresenta transtorno autista ou 
autismo atípico que geram a incapacidade de dirigir, caracteri-
zados nas seguintes formas:

a) deficiência persistente e clinicamente significativa da comu-
nicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada 
de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 
ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

b) padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 
interesses e atividades, manifestados por comportamentos 
motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos 
sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

§ 2º - O benefício previsto neste artigo:
1 - fica condicionado a que:
a) a operação também esteja isenta do Imposto sobre Produ-

tos Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente;
b) o adquirente não tenha débitos para com a Secretaria da 

Fazenda e Planejamento;
c) o veículo seja adquirido e registrado no DETRAN em 

nome da pessoa com deficiência ou autista;
d) seja utilizado uma única vez no período de 4 (quatro) 

anos, contados da data da aquisição do veículo, ressalvados 
os casos de destruição completa do veículo ou de seu desa-
parecimento;

2 - deverá ser transferido ao adquirente do veículo, median-
te correspondente redução no preço;

3 - aplica-se a veículo que atenda, cumulativamente, ao 
que segue:

a) o preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabri-
cante, incluídos os tributos incidentes, não seja superior a R$ 
70.000,00 (setenta mil reais);

b) o modelo possa ser adquirido por qualquer pessoa, ainda 
que não beneficiária da isenção prevista neste artigo, por preço 
não superior ao indicado na alínea “a”;

c) o preço indicado na alínea “a” inclua o valor da pintura 
e outros acessórios instalados pelo fabricante, mesmo que 
cobrados separadamente.

§ 3º - A comprovação da condição de pessoa com deficiência 
física, visual, mental severa ou profunda, ou autista, bem como 
do comprometimento da função física e da incapacidade total 
ou parcial para dirigir, dar-se-á por laudo pericial, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.

§ 4° - A isenção será previamente reconhecida pela Secre-
taria da Fazenda e Planejamento, nos termos de disciplina por 
ela estabelecida.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 10 de dezembro de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de dezembro 

de 2020.
TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA
 DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
12001 SECRETARIA
 DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
4 4 40 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 01  470.000,00
4 4 40 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01 995.000,00
4 4 50 42 AUXÍLIOS 01  1.090.000,00
 T O T A L 01  2.555.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2990.2272 AÇÕES DECORRENTES
 DE EMENDAS, EXCETO S   2.555.000,00
  01 4 2.555.000,00
 T O T A L   2.555.000,00
 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA
 DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
12001 SECRETARIA
 DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
3 3 40 39 OUTROS SERVIÇOS
 DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDI 01  2.555.000,00
 T O T A L 01  2.555.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.127.2990.2272 AÇÕES DECORRENTES
 DE EMENDAS, EXCETO S   2.555.000,00
  01 3 2.555.000,00
 T O T A L   2.555.000,00
TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
 E ECONOMIA CRIATIVA
 T O T A L 01 4 2.555.000,00
 DEZEMBRO   2.555.000,00
 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
12000 SECRETARIA DA CULTURA
 E ECONOMIA CRIATIVA
 T O T A L 01 3 2.555.000,00
 DEZEMBRO   2.555.000,00
TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17244 9º  III  2.555.000,00 2.555.000,00 0,00
TOTAL GERAL    2.555.000,00 2.555.000,00 0,00

 DECRETO Nº 65.392, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Universidade Estadual de 
Campinas-UNICAMP, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes e de Capital

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto 

no Artigo 9º da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,
Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 209.351.026,00 

(Duzentos e nove milhões, trezentos e cinquenta e um mil, vinte e 
seis reais), suplementar ao orçamento da Universidade Estadual de 
Campinas-UNICAMP, observando-se as classificações Institucional, 
Econômica, Funcional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 6°, do Decreto n° 64.748, de 17 de janeiro de 2020, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos à 30 de novembro de 2020.

Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de dezembro 

de 2020.

§ 5º - Caso a pessoa com deficiência ou autista, beneficiária 
da isenção, não seja a condutora do veículo, por qualquer motivo, 
o veículo deverá ser dirigido por pessoa autorizada pelo benefi-
ciário ou representante legal, podendo ser indicados até 3 (três) 
condutores, sendo permitida a substituição destes, nos termos de 
disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.

§ 6º - Quando o interessado necessitar do veículo com 
característica específica para obter a Carteira Nacional de Habi-
litação - CNH, poderá adquiri-lo com isenção do imposto sem a 
apresentação da CNH, na qual constem as restrições referentes 
ao condutor e as adaptações necessárias ao veículo, desde que 
observado o disposto em disciplina estabelecida pela Secretaria 
da Fazenda e Planejamento.

§ 7º - O contribuinte que efetuar a operação isenta deverá 
emitir a Nota Fiscal relativa à venda do veículo com as seguintes 
informações:

1 - número de inscrição do adquirente no Cadastro de 
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF;

2 - valor correspondente ao imposto não recolhido;
3 - declarações de que:
a) a operação é isenta de ICMS, nos termos do Convênio 

ICMS 38/12, de 30 de março de 2012;
b) nos primeiros 4 (quatro) anos, contados da data da 

aquisição, o veículo não poderá ser alienado sem autorização 
do fisco.

§ 8º - O beneficiário da isenção deverá recolher o imposto, 
com os acréscimos legais contados da data da aquisição cons-
tante na Nota Fiscal relativa à venda, e sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis, nas hipóteses de:

1 - transmissão do veículo, a qualquer título, dentro do 
prazo de 4 (quatro) anos da data da aquisição, à pessoa que não 
faça jus ao mesmo tratamento fiscal;

2 - emprego do veículo em finalidade que não seja a que 
justificou a isenção;

3 - não atendimento do disposto em disciplina estabelecida 
pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.

§ 9º - Não se aplica o disposto no item 1 do § 8º nas 
hipóteses de:

1 - transmissão para a seguradora nos casos de roubo, furto 
ou perda total do veículo;

2 - transmissão do veículo em virtude do falecimento do 
beneficiário;

3 - alienação fiduciária em garantia.
§ 10 - Não se exigirá o estorno de crédito do imposto relati-

vo às mercadorias beneficiadas com esta isenção.
§ 11 - Este benefício vigorará até 31 de dezembro de 

2022.” (NR).
Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro 

de 2021.
Palácio dos Bandeirantes, 18 de dezembro de 2020
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Antonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da 

Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 18 de dezembro 

de 2020.
OFÍCIO GS-CAT Nº 605/2020
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta dá nova redação ao artigo 19 do Anexo I do 
Regulamento do ICMS, o qual concede isenção do imposto 
na saída interna e interestadual de veículo automotor novo 
adquirido, diretamente ou por meio de representante legal, por 
pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, 
ou autista, de modo a implementar as alterações previstas no 
Convênio ICMS 59/20, de 30 de julho de 2020, bem como para 
dispor que os procedimentos relativos à concessão do benefício 
devem observar a disciplina estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda e Planejamento.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
À
Sua Excelência o Senhor
JOÃO DORIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 65.391, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Cultura e 
Economia Criativa, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, considerando o disposto no Artigo 9º 
da Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 2.555.000,00 (Dois 

milhões, quinhentos e cinquenta e cinco mil reais), suplementar 
ao orçamento da Secretaria da Cultura e Economia Criativa, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.
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